


 

 

  

  

  

  

 

 

 

  

  

  

  

  

  



 

O estado do Ceará se apresenta um agravamento na problemática da Segurança Pública nos 

últimos anos. Devido aos altos índices de criminalidade, a polícia tem apresentado uma atuação cada 

vez mais responsiva no que tange à captura dos autores de atos criminais, contribuindo para altas 

taxas de prisões e, por consequência, uma superlotação do sistema prisional. Destaca-se que, o Ceará 

apresentava um excedente carcerário expressivo no final do primeiro trimestre de 2018, contexto 

prejudicial à ressocialização de egressos.  Como consequência dessa crise penitenciária, processos 

ressocializatórios não apresentam uma boa viabilização, bem como um adequado planejamento, 

execução e eficiência. Nessa direção, quando os indivíduos, antes internos do sistema prisional, 

tornam-se egressos, terminam por retornar para o mesmo contexto anterior, expondo esse indivíduo 

novamente a contextos de violência, propiciando uma maior probabilidade de reincidir.  

Frente a isso, ressalta-se a necessidade de compreender de forma efetiva a dinâmica dentro 

das Unidades Prisionais e características determinantes para apreender o perfil dos internos do sistema 

prisional, bem como as influências prejudiciais à ressocialização do egresso. Assim, torna-se de caráter 

estratégico o direcionamento de uma gestão eficiente e positiva para o Sistema Prisional, de forma a 

possibilitar o adequado planejamento de políticas para a ressocialização dos egressos no estado do 

Ceará, uma vez que finalizado o cumprimento da pena. 

Visto isso, torna-se de imensa relevância a realização de capacitações que possam promover 

uma adequada ressocialização dos egressos do Sistema Prisional, diminuindo possíveis reincidências. 

Para tanto, objetivou-se contribuir para a elaboração de um projeto que permita a organização de 

capacitações socioemocionais que contribuam para fomentar uma ressocialização adequada, bem 

como fomentar a inclusão social de presos. Consequentemente, espera-se promover habilidades que 

reduzam o estigma social negativo e aumentem a adesão à atividade laboral, bem como a absorção 

desses indivíduos pelo mercado de trabalho.  

 

 

A Coordenadoria de Inclusão Social do Preso e Egresso – CISPE, vinculada à Secretaria de 

Administração Penitenciária do Ceará, tem como intuito contribuir para que ocorra a ressocialização 

social do interno do sistema prisional, bem como do egresso, por meio do engajamento laboral e da 

capacitação educacional desse indivíduo. Destaca-se a função social do sistema prisional de, por vezes, 

privar a liberdade de homens e mulheres que entraram em conflito com a lei, como penalização por 

condutas que prejudicaram a ordem social. No entanto, ressalta-se que esses apenados ao retornarem 



ao convívio social, muitas vezes não apresentam habilidades sociais e uma capacitação educacional e 

profissional que os permitam a encontrar caminhos mais saudáveis para sua reintegração social. Frente 

a essa dificuldade, muitos egressos do Sistema Prisional reincidem na atividade criminal, sendo 

novamente encarcerados, o que agrava a probabilidade de ressocialização desse indivíduo (ANDREWS; 

BONTA, 2010).  De acordo com dados divulgados pelo Levantamento Nacional de Informações 

Penitenciárias – INFOPEN, em 2016, o Brasil apresentava um contingente carcerário composto por 

726.712 presos para apenas 368.049 vagas, operando, assim, com 197,4% da sua capacidade e sendo, 

lamentavelmente, a terceira maior população carcerária do mundo. Especificamente no Ceará, operava-

se com um déficit ainda maior, utilizando 309,2% da capacidade do sistema prisional, nos quais 34.566 

pessoas estavam alocadas em 11.179 vagas.  

Frente às condições vigentes do Sistema Penitenciário cearense, compreende-se que muitos 

egressos não apresentaram uma adequada ressocialização, não os tornando preparados para conviver 

de forma socialmente aceitável ao sair das Unidades Prisionais. Assim, ao se dar enfoque em aspectos 

individuais e sociais do indivíduo, compreende-se melhor quais questões contribuíram para o seu 

engajamento criminal. A literatura aponta que, com o passar dos anos, diferentes fatores de risco 

surgem, organizando-se de formas diferentes dependendo do estágio da vida do indivíduo, bem como 

aspectos contextuais. Nessa direção, os produtos de diversos estudos clássicos (BECKER, 1968; 

BRONFENBRENNER, 1979; LOEBER; FARRINGTON, 1997) permitiram organizar uma sistematização 

coerente, na qual se pode compreender diferentes aspectos que podem contribuir com o engajamento 

em atividades criminais. A saber, a história de vida do indivíduo, como antecedentes ao engajamento 

com o crime; a rotina e aspectos mais marcantes do dia-a-dia do apenado, sua vivência no sistema 

penitenciário; e a inserção em atividades laborais e educacionais. Tais eixos foram organizados com o 

intuito de averiguar possibilidades de reinserção social. Em suma, foram investigados aspectos 

vinculados à história de vida, aos dados do processo penal, a possíveis doenças, tanto fisiológicas 

quanto psicológicas, conflitos dentro do presídio, relações familiares, atividade laboral e indícios de 

reincidência. 

 A crise penitenciária atual reflete em um processo de ressocialização que não proporciona uma 

reinserção social ao egresso e, por consequência, no mercado de trabalho; desenvolvendo, assim, um 

alto risco de reincidência (MORALES, 2018; PANTOJA, 2018; ABIZANDA, 2018). Frente a isso, surge a 

proposta de estratégias ressocializatórias com melhores evidências de efetividade, as quais perpassam 

a aplicação do modelo criminológico Risk-Need-Responsivity (RNR), amplamente pesquisado e 

aplicado em países da América do Norte e da Europa. 



O RNR compreende o comportamento criminal como algo mais amplo que permite apreender 

aspectos mais particulares dos indivíduos para que, dessa forma, o processo ressocializatório possa 

ser planejado de maneira eficiente (ANDREWS; BONTA, 2010). Esse modelo tem sua base inicialmente 

em três princípios: o Risco, vinculado à intensidade da intervenção dependendo do risco de 

reincidência; a Necessidade, referente aos fatores contribuintes para o engajamento com o 

comportamento criminal, como fatores dinâmicos que devem ser levados em consideração no 

direcionamento da intervenção; e a Responsividade, indicando uma forma de elaboração da 

intervenção de forma individualizada (ANDREWS; BONTA, 2010). Atualmente, esse modelo passou por 

diversas atualizações e reformulações, dividindo-se, por fim, em agrupamentos de variáveis com 

caráter preditivo do comportamento criminal, denomina-se o agrupamento prioritário de The Central 

Eight, o qual se divide em: 

 The big four: vinculado a aspectos antissociais, contemplando comportamentos 

antecedentes, história de vida, personalidade e cognição. 

 The moderate four: associa-se com um aspecto mais emocional e contextual, como laços 

afetivos, inserção educacional e laboral, dentre outros. 

 

Adicionalmente, aspectos para além da investigação centrada no sujeito, o contexto social no 

qual está inserido deve ser analisado de forma muito delicada, visto que o Ceará apresenta um 

momento político e social conturbado devido ao processo de dominação territorial do crime 

organizado pelas facções criminosas e à divisão, nos últimos anos, dos presos internos do Sistema 

Prisional por facção afiliada e não por tipificação penal. Em 2019, com a modificação de gestões e a 

criação da Secretaria de Administração Penitenciária, ocorreu uma reorganização carcerária com base 

na tipificação penal e o planejamento de processos ressocializatórios com maiores probabilidades de 

sucesso. Dessa forma, vislumbra-se possíveis insumos quantitativos e qualitativos que permitam uma 

transição para um novo modelo de gestão penitenciária no Ceará de forma mais eficiente. 

Nessa direção, objetivou-se articular a realização de capacitações socioemocionais que 

contribuam para fomentar uma ressocialização adequada, bem como fomentar a inclusão social de 

presos. Consequentemente, espera-se promover habilidades que reduzam o estigma social negativo 

e aumentem a adesão à atividade laboral, bem como a absorção desses indivíduos pelo mercado de 

trabalho.  

Este projeto, proposto por um grupo de especialistas na temática durante o Painel de 

Especialistas do projeto Masterplan da Federação das Indústrias do Estado do Ceará, prevê a realização 

de capacitações supracitadas de cunho ressocializatórios e dos requisitos prévios a sua realização, bem 



como seus desdobramentos  que está ligado direta e indiretamente às ações propostas no seu 

roadmap, de acordo com o quadro abaixo:

 

Vale ressaltar ainda que este projeto pretende contribuir para o alcance da visão de futuro 

construída pelos especialistas no painel da Rota Estratégica de Segurança Pública, a saber “Ceará 

seguro, reconhecido pela promoção da cultura de paz, garantia de direitos e inovação nas ações 

integradas de prevenção e controle da violência”. 

 

O objetivo geral deste projeto é: articular a viabilização de um projeto de ressocialização com os 

egressos do Sistema Prisional.  

Como objetivos específicos: 

• Garantir espaço de discussão sobre o que se pretende alcançar na gestão do Sistema Prisional; 

• Identificar as demandas socioemocionais dos egressos do sistema prisional; 

• Organizar insumos para fomentar um processo de ressocialização direcionado; 

• Incentivar a interação entre Academia, Indústria, Comércio e Governo; 

• Levantamento de entraves, gargalos e dados que possam influenciar no risco de reincidência; 

• Realização de capacitações socioemocionais com egressos do Sistema Prisional. 



 

• Seleção de profissionais especializados para realização das capacitações sociomocionais (número 

de colaboradores); 

• Levantamento de entraves, gargalos e dados que possam influenciar no risco de reincidência; 

 • Firmar parcerias para viabilizar a capacitação com os egressos; 

• Aquisição de equipamentos, quando necessário, para que a equipe realize as sessões; 

• Autorização dos participantes e das instituições envolvidas para realização do projeto. 

• Possuir previsibilidade de recursos financeiros; 

• Participação do Estado e adesão ao projeto; 

• Contingente adequado de instrutores. 

• Financiamento das capacitações; 

• Não engajamento dos atores envolvidos; 

• Bancos de dados desatualizados; 

• Risco à integridade física dos colaboradores; 

• Capital intelectual não alinhado com os pressupostos do Risk-Need-Responsivity. 



 

 

Os atores (instituições) mais indicados a participarem da do planejamento e da realização do 

diagnóstico, são apresentados no quadro a seguir:  



 

Os riscos mensuráveis no projeto, são apresentados no quadro a seguir com suas possíveis causas e 

prováveis efeitos: 

 

As atividades de comunicação do projeto, bem como o escopo, participantes e periodicidade são 

expostos a seguir: 





 

Os indicadores de monitoramento do projeto, bem como sua fórmula para cálculo e frequência 

de mensuração serão sistematizados a partir da elaboração do Plano de Trabalho. 

 

 

 Plano de Comunicação 

 Plano de Risco 

 Plano de Gerenciamento de Escopo do Projeto 



 




